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			Existe um teatro produzido no Nordeste que procura se afinar com as vanguardas do restante do mundo e um teatro que, além de considerar o que o restante do mundo produz e produziu, também se preocupa com uma estética depurada aqui entre nós, de forma bem particular e própria, ao longo dos anos.


			Eu diria que é impossível a um dramaturgo ou encenador do Nordeste desconsiderar o teatro de tradição popular. Por mais ricos que nós sejamos em autores e encenadores, a grande força do teatro nordestino continua vindo dos autos de rua e das danças dramáticas.


			É uma feliz herança. Nos brinquedos, se percebe as contribuições dos povos negros, índios e ibéricos – estes, um verdadeiro caldo de oriente e ocidente. Realizamos o milagre da miscigenação cultural, único no mundo, talvez. Absorvemos, repetimos, recriamos.


			Ronaldo Correia Brito
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			APRESENTAÇÃO


		     


			É possível acreditar que dentro de mais uma década, talvez, a depender do ritmo das pesquisas em curso e da publicação de dados suficientes, venha à luz enfim uma história do teatro brasileiro que contemple a variedade de manifestações dessa arte nos muitos e diferentes palcos em nosso país. Até o momento, a bibliografia existente, com poucas e preciosas exceções, mantém o seu foco na produção de espetáculos do Rio de Janeiro e São Paulo. Para a modificação desse quadro, contamos com o empenho de pesquisadores de Norte a Sul e, sobretudo, com estudos desenvolvidos nos cursos de pós-graduação em artes cênicas, que aos poucos vão mapeando a diversidade do nosso cenário teatral.


			Nessa perspectiva, um livro como Os Nordestes e o Teatro Brasileiro, de Magela Lima, vem trazer vigoroso alicerce para a construção de um panorama da cena brasileira que faça justiça à sua amplitude e riqueza, permitindo que, também no teatro, o Brasil possa se conhecer de corpo inteiro. Sempre atento ao caráter móvel das formações identitárias, o autor principia por caracterizar o que passou a ser denominado de teatro nordestino como uma “invenção da invenção”, visto que sua emergência decorre de outro processo de criação, graças ao qual histórica, geográfica e simbolicamente veio a ser desenhada e reconhecida a região brasileira chamada Nordeste. Para isso, os motivos, temas e tipos que passaram a ser associados a essa região formaram uma vasta rede imagética, conceitual e discursiva que logrou configurar uma poética com feição própria e força para produzir um movimento artístico novo, inspirado sobretudo no universo das tradições populares.


			O autor enriquece sua argumentação com exemplos da literatura lírica e narrativas que prenunciam a tendência cultural do regionalismo, a qual abre espaço para a representação e produção de um outro Brasil, para mostrar como esse novo recorte no mapa nacional tem sua existência plasmada por uma recorrência de palavras e imagens, já que “sem poesia, não haveria geografia”. Se é apenas nas primeiras décadas do século XX que uma região chamada Nordeste ganha identidade espacial e simbólica, isto se dá pela interferência não só de decisões políticas, mas sobretudo pelo poder da criação artística em configurar novas realidades. Assim, não só o Nordeste recém-nascido cria o seu teatro, mas será essa mesma produção cênica que, a partir daí, fornecerá um dos principais esteios para a contínua reinvenção do imaginário nordestino.


			Essa invenção, ao mesmo tempo poética e política, pode ser – como defende Magela Lima – bem datada e localizada na noite de 13 de abril de 1946, no palco da Faculdade de Direito do Recife, quando e onde Hermilo Borba Filho estreia como diretor do Teatro do Estudante de Pernambuco e através de um manifesto lança as bases de um teatro comprometido com as tradições populares e nutrido por elementos das ricas manifestações dramáticas da região. Impulsionado pelo ato pioneiro do diretor pernambucano, o TEP viria a instituir, no panorama teatral brasileiro, um espaço de produção artística representativo da própria identidade nordestina.


			A partir do gesto fundador de Hermilo Borba Filho, o autor nos conduz a revisitar as etapas futuras de fortalecimento dessa poética teatral nordestina, ativando nossa memória para reconhecer a ação de artistas e grupos que enriqueceram e expandiram esse legado. Ao longo de quatro capítulos, seguimos com prazer a evocação de alguns momentos cruciais da trajetória de criação e desenvolvimento de um Teatro do Nordeste, até que novas gerações de artistas cênicos nos ofertassem um verdadeiro caleidoscópio de realizações, exibindo uma variedade surpreendente de formas e tendências. Dentre os muitos espetáculos rememorados, Magela Lima destaca aquelas produções às quais o vigor cênico conferiu projeção para além das fronteiras regionais, angariando reconhecimento de crítica e de público em âmbito nacional e internacional.


			Em 11 de setembro de 1956, uma segunda noite de grande importância histórica para o teatro nordestino, estreia no Teatro Santa Isabel, no Recife, o Auto da Compadecida, de Ariano Suassuna, com direção de Clênio Wanderley – ambos, vale lembrar, oriundos do núcleo fundador do Teatro do Estudante de Pernambuco. Mas será apenas após sua apresentação triunfal em janeiro de 1957, no Festival de Amadores Nacionais, promovido por Paschoal Carlos Magno, no Rio de Janeiro, que a peça conhecerá uma repercussão sem precedentes para qualquer realização do Teatro do Nordeste. A encenação realizada em 1959, por Cacilda Becker (que também interpreta o papel da Compadecida), expande essa consagração para a esfera internacional, e nas décadas seguintes a peça de Suassuna recebe várias adaptações para a televisão e cinema.


			Magela Lima analisa o percurso vitorioso dessa obra para buscar compreender uma questão complexa, tratada com argúcia em seu trajeto de reflexão, que diz respeito às circunstâncias pelas quais alguns artistas nordestinos conseguiram dar visibilidade a suas encenações e assim “nacionalizar” um teatro profundamente comprometido com suas raízes regionais. Tais circunstâncias envolvem diferentes fatores, desde oscilações do mercado teatral e tendências culturais até políticas de circulação de espetáculos, pela realização de mostras e festivais, com suas repercussões na mídia nacional, e o autor coloca em revista essas intrincadas relações e seu significado para um teatro nordestino que se afirma também como brasileiro.  


			Merecem igual destaque, neste estudo, as realizações de encenadores que, como Luiz Mendonça, mesmo residindo fora do Nordeste permanecem fiéis a uma linguagem cênica inspirada nas tradições regionais. O diretor pernambucano, quando passa a residir no Rio de Janeiro, torna-se o principal divulgador da arte nordestina no Sul do país, dando continuidade, assim, ao movimento teatral nascido no Recife. 


			A partir dos anos de 1990, o teatro inventado pelo Nordeste atrai artistas e grupos teatrais de uma nova geração, empenhados em explorar novas possibilidades na linguagem da encenação. Como signo desse teatro nordestino reativado em clave contemporânea, o autor recorta a experiência exitosa de Vau da Sarapalha, encenado pelo grupo de teatro Piollin, sob a direção do paraibano Luiz Carlos Vasconcelos. O espetáculo estreia em João Pessoa, em 27 de março de 1992, em mais uma noite de importante significado histórico para o teatro do Nordeste. A recepção impactante deflagrada por essa montagem – como observa o autor – deve-se ao seu poder de revolucionar os códigos cênicos, ao dar ênfase sobretudo ao trabalho corporal dos atores. Exaltado pelos mais renomados críticos nacionais, detentor de inúmeros prêmios, com temporadas de sucesso em dez países, o espetáculo do Piollin vence a hegemonia de produtos cênicos oriundos do Sul do país e faz um teatro simultaneamente enraizado no Nordeste e aberto ao mundo. Magela Lima observa que no “extraordinário percurso de Vau da Sarapalha em seus mais de quinze anos em cartaz” existe uma continuidade do teatro defendido por Hermilo Borba Filho na década de 1940, embora reinventado em sua linguagem cênica.


			O autor desenvolve sua alentada investigação das vias que traçaram o espaço poético de uma teatralidade marcadamente nordestina munido de relevante arcabouço teórico, reconhecendo a contribuição não só de encenadores e dramaturgos, ou de críticos e ensaístas, mas de todos aqueles que pensaram o Nordeste, no próprio esforço de compreender o complexo cultural brasileiro. Toda essa trajetória se traça com abundância de exemplos, com cuidadoso trabalho de contextualização de fatos, eventos e atores sociais, traçando finas relações entre o desenvolvimento econômico e cultural do país e a emergência de um recorte regional com fisionomia própria e capaz de produzir uma nova linguagem teatral a partir de formas populares de representação, da estrutura cênica dos folguedos, dos autos de rua, das danças dramáticas, dos cantadores de feira, dos romances de cordel.


			O estudo que aqui se apresenta, garimpando imagens e ressonâncias simbólicas de uma extraordinária produção cultural, não está destinado a despertar o interesse apenas de estudiosos do teatro em geral e mesmo do teatro brasileiro, em seu percurso de formação diversificada por diferentes territórios regionais. A abrangência de sua visão histórica, o enfrentamento honesto de questões relativas ao complexo engendramento de nossa identidade cultural, a interpretação de textos e autores sob o prisma de sua ação social e inserção geopolítica, o reexame atento e sensível de fatos e eventos determinantes na trajetória da vida nacional fazem desta obra um convite a qualquer leitor curioso bastante para embarcar em atraente viagem, no tempo e no espaço, participando de algumas das grandes aventuras, descobertas e invenções que engendraram o nosso vasto e vário Brasil.


				Cleise Furtado Mendes


		




		

			PREFÁCIO


			O NORDESTE EM MIM


		     


			Já no inicio da leitura de Os Nordestes e o Teatro Brasileiro, Magela Lima busca a gênese do que entendemos por “Nordeste”, “arte do Nordeste”, “teatro nordestino” e destaca a atuação do crítico e pesquisador Sílvio Romero que, no início do século XX, passa a considerar as expressões populares como traço de originalidade e não mais como marca da inferioridade do nosso povo; e destaca também a influência do sociólogo e escritor Gilberto Freyre quando afirmava, entre outras teses, que “a força de grandes expressões nordestinas da cultura ou do espírito brasileiro veio principalmente do contato que tiveram, quando meninos de engenho ou de cidade, ou já depois de homens feitos, com a gente do povo, com as tradições populares, com a plebe regional”. A força dessas ideias influenciará Hermilo Borba Filho e seus companheiros, entre eles Ariano Suassuna, na determinação em criar um teatro nacional que refletisse a riqueza da cultura popular regional, em especial, a dos autos de rua, das danças dramáticas e do teatro de bonecos. Nesse momento da leitura do trabalho de Magela Lima, fui arremessado, sem freios, a dois momentos marcantes da minha formação como homem de teatro e nordestino: um entardecer distante há 40 anos; e uma noite chuvosa, ainda mais distante, há 57 anos.


			No final daquela tarde distante, eu era então um jovem inquieto entre dezenas de outras pessoas que se misturavam na plateia circular que se formara na rua, em volta dos brincantes do famoso Cavalo Marinho do Mestre Gasosa. Estávamos na cidade de Bayeux, área metropolitana de João Pessoa. O ano era 1979. Os sons da rabeca, pandeiros e zabumba marcavam as ações, coreografias, loas e cenas que se sucediam; só o apito do Mestre tinha o poder de silenciar os músicos e de determinar também o início das novas partes. Priiiiiiiiiiiiiiiiii! Apitava o Mestre ordenando assim todas as etapas da narrativa em torno do boi.


			“Seu cavaleiro já pode chegar. / Seu cavaleiro já pode chegar. / Dono da casa acabou de chamar. / Ô cavaleiro chega pra cá. / Ô cavaleiro chega pra cá. / Dono da casa mandou chamar”.


			Querendo ver bem e não perder nada da “brincadeira”, forcei meu corpo, de quina, contra outros, lento mas continuadamente, até conseguir chegar do lado de dentro daquela “roda de gente”. Eu me enchi de alegria vitoriosa, agora não havia nada nem ninguém entre mim e eles, os brincantes. Foi aí que eu o vi. Sim, quando meus olhos encontraram sua figura não o deixaram mais, era o Mateus da dupla cômica do Cavalo Marinho – o Mateus e a Catirina. Tinha a cara tisnada de preto e sobre os olhos claros, usava óculos de armação preta, mas com vidro transparente só no olho direito, o esquerdo estava vazado sem vidro, sem nada; vestido de vaqueiro, paletó e calça azul, camisa social branca aberta até o umbigo, com a gravata em tons de marrom e vermelho amarrada direto no pescoço suado e forte como uma baraúna; na cabeça um  chapéu raso de couro; na mão direita segurava uma espécie de relho, pedaço de pau curto tendo amarrado nele uma pequena e fina corda que trazia na outra extremidade uma bolota feita de meias, com que batia no que encontrasse pela frente enquanto dançava  (cara pintada, óculos quebrados, gravata fora do colarinho, armado com uma “bata” feita com bolota de meia, ausência proposital da prótese dentária – sua caracterização perseguia o risível, como a dos palhaços). E como dançava!  Nunca vira nada parecido. Como era possível alguém fazer aquilo, aquelas “tesouras” e “mergulhões” com as pernas, naquela velocidade? E os rodopios? Que lei da biomecânica permitia aquilo? A falta de respostas alimentava o meu encantamento. Seu magnetismo e requinte técnico atraiam meu olhar. Suas estripulias, rolando pelo chão abraçado à parceira Catirina (tradicionalmente feita por um homem vestido de mulher), provocavam gargalhadas estrondosas. Seus pinotes de bode endiabrado assustavam enquanto faziam rir e geravam mais encantamento. E como ele se divertia. Por duas vezes, vi quando, espinhaço empinado para trás, se dirigiu até “seu assistente” no meio do povo, e pegou de suas mãos a garrafa com que tomou longa talagada daquela “água ardente”, de modo a que o Mestre não visse, mas em cumplicidade com todos nós. Todo tempo produzia graça. Só não, quando cantava aboio a todo pulmão, a mão em concha ligando o ouvido à boca funcionava como caixa de retorno. Aboio é brado, se escuta longe, espécie de grito cantado, alongado, penoso. Nesse instante, enquanto aboiava, só nesse instante, ele nos comovia. Sua figura “primitiva”, com aquele canto límpido e potente, para além da graça, produziu beleza. Como esquecer? De repente, ele parava. Seu corpo e sua máscara se transformavam, os beiços arregaçavam sua boca em careta banguela, o olhar se fixava em alguém da plateia (jogava com um, mas com o claro propósito de fisgar todos), e, acreditem, por aquele espaço aberto pela ausência de alguns dentes, na lateral esquerda da sua boca, surgia a língua, estirando-se para fora, vermelha, fálica e enorme.  Como descrever o efeito disso? Era como se a terra tivesse se aberto ali, na nossa frente, e deixado escapar, vindo do Medievo distante, aquele bufão endemoniado. Ele tinha poder e sabia disso. Quando queria, abria espaços no fluxo dramático da narrativa e, conforme sua vontade, parava tudo para jogar com a plateia, mesmo contra a vontade do Mestre. Então, com ímpeto físico surpreendente atravessou o espaço cênico como um raio, até estancar a corrida do outro lado, a um metro da assistência, bufando, olhos esbugalhados e fixos na mulher, tanto formosa quanto volumosa, à sua frente. Priiiiiiiiiiiii! (apitou o Mestre). Mateus! Vai buscar o boi! E ele seguia parado, diante dela, esbaforido, seu olhar oscilando entre os seios e o rosto da espectadora escolhida. Priiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii! Mateus! (insistiu o Mestre) Vá buscar o boi, seu cabra! E ele, nada. Aí, seu corpo começou a vibrar de dentro para fora, num crescendo, e antes de dar um pinote de bode e retornar à narrativa dramática, arrematou para ela com seu sorriso banguela, mas falando para todos: Você é farta! E a plateia e a jovem explodiram em gargalhadas. Arrisco afirmar, que antes dele iniciar aquela corrida, já havia escolhido a jovem, o seu alvo. E esta técnica, como as outras já descritas e utilizadas por esse ator genial, chegaram até ele sendo repassadas de geração em geração, herdadas dos colonizadores ibéricos que receberam essa herança possivelmente dos artistas de rua medievais ou de um tempo ainda mais antigo, e que aqui no Nordeste, foram miscigenadas por negros, índios e os pardos descendentes destes, como ele, Zequinha, que era como era chamado. Ficou famoso entre brincantes e pesquisadores e foi premiado ao menos duas vezes, como melhor mascarado em encontros de brincantes, em Maceió e Olinda.  José Francisco Mendesera seu nome de batismo. Embora analfabeto, Zequinha era convidado a dar aulas nos campi das universidades, nas cidades de Areia, Campina Grande e João Pessoa, para repassar as técnicas seculares que dominava como ninguém.  Conscientes da importância do seu saber, acadêmicos e pesquisadores da cultura popular se movimentaram e conseguiram para ele o emprego de vigilante do prédio do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) em João Pessoa. Um emprego federal! E esse foi o mais justo e melhor dos seus prêmios. Zequinha nos deixou aos 64 anos, em 2012. 


			Que ator eu já tinha visto, até aquela tarde, durante meus 25 anos de vida, que tivesse o domínio da arte do improviso, do tempo cômico e do virtuosismo corporal, como esse que eu vi “brincando” na minha frente, naquele entardecer distante? Nenhum. Nenhum que tivesse me deixado em tal estado de maravilhamento. E mesmo hoje, 40 anos depois, tendo visto inúmeros atores geniais que também me marcaram fortemente e que não esquecerei, ainda assim, posso dizer, nenhum me marcou de forma tão profunda e definitiva.


			Na noite chuvosa e ainda mais distante, eu era então uma criança, a chuva havia parado e eu tinha acabado de sair de casa escondido e sozinho, levava um pequeno banco de madeira nas mãos, e na parte interna do pulso esquerdo, meu “ingresso” – o que restou de uma marca de tinta preta, que defendi como pude durante o banho que tive de tomar, dado por minha mãe. Esta marca foi conseguida como paga por seguir o palhaço perna de pau em sua propaganda pelas ruas de Umbuzeiro, valia uma cortesia para eu assistir, pela primeira vez, o espetáculo de um circo.


			Hoje tem espetáculo? Tem sim senhor! Gritávamos. 


			Eu tinha, acho, sete anos. Já não restam muitos detalhes na memória, mas ficaram as descobertas que fiz naquela noite mágica. O circo era na verdade um circo-teatro, com o espetáculo dividido em uma primeira parte de variedades e, depois do intervalo, uma segunda parte com a peça de teatro, naquela noite de chuva intermitente, o clássico melodrama A Louca do Jardim. Foi assim que eu descobri, arrastando meu banquinho de um lado para o outro debaixo daquela lona velha e cheia de goteiras, o circo, o teatro, o ator e o palhaço. E essa descoberta conjunta foi determinante para mim. Ali encontrei um mundo novo. Embora não reste na minha memória mais detalhes da primeira parte das variedades circenses, sei que havia um palhaço e sua partner. Sei disso porque, enquanto assistia ao drama, descobri por mim mesmo, talvez por força da minha curiosidade, que aquele que fazia o primeiro ator da peça, tinha sido, lá na primeira parte, o palhaço; e a atriz, que agora contracenava com ele, fazendo a protagonista louca naquele jardim de touceiras sobre o tablado, tinha sido lá, na parte circense, a sua ajudante. Eram parceiros de drama e palhaçaria! Esta constatação me impressionou fortemente. Já no dia seguinte, a minha brincadeira de contar histórias inventadas para os meus companheiros de rua (como fazia meu pai em noites sem lua, na calçada lá de casa, e os cordelistas na feira de Umbuzeiro), se transformou. A brincadeira agora era de “representar”, como eu acabara de aprender no circo. Ainda lembro os títulos dos dramas que criamos de “cabeça” pois ainda não sabia escrever: O sofrer de um pai e A morte do Conde Nassau, onde eu fazia os protagonistas adultos e trágicos. No nosso primeiro drama, no papel do pai sofrido e traído, eu morria ao final caindo espetacularmente do alto da escadaria (pilha de caixotes de madeira garimpados na feira e arranjados como degraus) que levava do palco do cine-teatro a lugar nenhum da sua parede lateral. Um final, que eu acreditava, surpreendente e impactante. Detalhe: quando estava em cena, mas de costas para o público, eu servia de “ponto” e “soprava” o texto para meus companheiros de cena. Eu só viria conhecer a expressão “ponto” muitos anos depois.


			Hoje, visitando estas memórias, provocado pelo trabalho de Magela Lima, percebo que mesmo tendo procurado ao longo da vida conhecer e decifrar os experimentos teatrais que eram e são feitos no mundo, por mestres de todos os tempos, na verdade, nunca deixei, em certa medida, de ser guiado também pelas descobertas vivenciadas no contato com a cultura popular ainda na infância e depois, na capital da pequena Paraíba, no Nordeste brasileiro. Como deixar de buscar nos atores que dirijo, a energia e entrega criativa que vi, naquele entardecer, no corpo virtuoso de Zequinha? Como não perseguir, durante os processos criativos de construção cênica, o impacto que vivi como espectador daquele velho melodrama com sua teatralidade esgarçada e intensa suspensão dramática? Enfim, como descartar os efeitos do que o Nordeste causou em mim? Impossível. Ali, se construía, sem que eu percebesse, o meu olhar, a minha visão de mundo. 


			Desde meados do século passado, as artes da cena (principalmente o teatro, a dança e o circo), vêm perdendo suas fronteiras e seguem se misturando e transformando; as formas cênicas de narrar tornam-se cada vez mais interessantes e complexas e, a meu ver, esta é uma questão crucial da cena contemporânea; no centro desta mutação criativa, está um novo ator que, com destemor, encontrou a si mesmo e nos oferece a sua face pessoal e assustadoramente humana. Encenadores, creio, produzem perguntas que tentam responder com suas encenações e assim vão construindo suas “verdades cênicas”, enquanto seguem atentos às perguntas e respostas produzidas por outros encenadores.


			Com a montagem de Vau da Sarapalha, tentamos responder a perguntas que vinham sendo elaboradas desde os 13 “experimentos dramáticos” realizados no Piollin no início dos anos 1980. É possível que os atores produzam, eles mesmos, a música necessária ao espetáculo, partindo das suas ações físicas, sonoras ou vocais, sem recorrer a recursos sonoros externos? Ou, como ampliar na cena a sobreposição de camadas significantes, potencializando o efeito poético e levando o espectador a uma atitude mais ativa (a de ter que realizar um certo esforço para decifrar a cena que foi posta diante dos seus olhos encantados)?


			Em sua pesquisa, Magela Lima analisa as muitas produções teatrais nordestinas que se destacaram ou se nacionalizaram, realizadas por nordestinos ou não, montadas aqui ou fora da região, mas que podem ser abrigadas sob o termo “teatro nordestino”, sempre apoiado em vasta documentação e guiado por uma pergunta-chave: “Afinal, que mecanismos interferem na projeção nacional de uma obra ou de um artista no panorama teatral brasileiro?”. Na busca de respostas, o autor identifica quatro momentos emblemáticos deste “teatro nordestino” e dedica a cada um destes momentos um capítulo do seu livro: a recriação do Teatro do Estudante de Pernambuco, por Hermilo Borba Filho, em 13 de abril de 1946; a estreia, no Recife, de O Auto da Compadecida de Ariano Suassuna com direção de Clênio Wanderley, em 11 de setembro de 1956; as encenações de Luiz Mendonça, principalmente a partir de 1964, no Rio de Janeiro; e a estreia de Vau da Sarapalha, do Piollin Grupo de Teatro, em João Pessoa, em 27 de março de 1992. 


			Os Nordestes e o Teatro Brasileiro, resultado da tese doutorado de Magela Lima, reaviva a importância da cena teatral nordestina e nos convida a refletir sobre esta produção tão brasileira. Então, que estas reflexões nos levem a produzir ainda mais perguntas carentes de respostas, mesmo se apreensivos, diante de  algum novo entardecer, ou sob alguma noite chuvosa.


			Luiz Carlos Vasconcelos


		




		

			INTRODUÇÃO


			TEATRO NORDESTINO, UMA INVENÇÃO DA INVENÇÃO


			“Nosso teatro é do Nordeste”.


			Hermilo Borba Filho


			Certa vez, o mineiro Carlos Drummond de Andrade1 (1902-1987) sentenciou: “Nenhum Brasil existe” (2013, p. 26). À assertiva, ele associa, logo na sequência, um verso, no mínimo, provocador: “E acaso existirão os brasileiros?”. Assim, arremata Hino Nacional. Publicado originalmente em 1934, o poema acompanha as novas formas de pensamento que a chegada do século XX impõe. Então, era preciso mudar o foco, mudar a perspectiva, mudar o olhar, para compreender o próprio país. O Brasil, como Drummond destaca num outro trecho da mesma poesia, continuava, em pleno correr dos 1900, precisando ser descoberto. É que, àquela altura, as velhas estruturas de compreensão da nação caducavam. Ao afirmar que nenhum Brasil existe, Drummond, na verdade, estava reivindicando a possibilidade de se construir uma interpretação diferente da vigente até ali. Era urgente pensar e viver o Brasil a partir de novos paradigmas. O tempo era de mudança. O novo pedia passagem.


			Dentre as muitas novidades que o século XX vai agregar ao Brasil, já republicano e livre da escravidão, destaca-se o reordenamento de seu desenho geográfico. É quando começa, por exemplo, a se formar o Nordeste. Logo no início do governo do paraibano Epitácio Pessoa (1865-1942), presidente entre os anos de 1919 e 1922, é oficialmente apartada, da antiga região Norte, a área do país tradicionalmente mais sujeita às mazelas da seca, surgindo, assim, um novo recorte regional. Hoje reunindo nove estados, ocupando quase 20% do território nacional, com uma população estimada, em dados de 2018, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 56.760.780 de pessoas do total de 208.494.900 que teria o país, vivendo em 1793 dos 5570 municípios brasileiros, o Nordeste nasce agregando apenas Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. A princípio, Maranhão e Piauí permaneciam vinculados ao Norte. Já Sergipe e Bahia pertenciam a uma região Leste, que acabou por sumir dos mapas.


			Tal Carlos Drummond de Andrade, como reforça as entrelinhas do poema citado anteriormente, estava, no dizer de Antonio Candido (2014, p. 20), embora sem a consciência ou a intenção, fazendo um pouco da nação ao fazer literatura, outros tantos nomes sobressaem por experimentar o mesmo, quer na escrita ou em outras formas de se expressar. É fundamental que se registre ainda que esse processo de criação que vale para o todo do Brasil encontra equivalência também para suas partes. Que o diga a cearense Rachel de Queiroz2 (1910-2003), que, com apenas 20 anos, romanceia o drama da seca e faz de seu O Quinze, publicado em Fortaleza, capital do Ceará, em 1930, um marco da chamada literatura regionalista brasileira. O fato é que o Nordeste, no que tem de concreto e de simbólico, é um produto do século XX. Fato é também que, sem poesia, não haveria geografia. O Nordeste é um emaranhado de discursos e de imagens articulados por diferentes artes, diferentes artistas e diferentes tempos.


			O Nordeste é uma invenção, garante Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2001, p. 21). Como uma identidade espacial específica, construída num momento histórico muito bem demarcado, a região nasce do cruzamento de práticas e discursos, onde se encontram poder e linguagem. Sendo assim, é crucial a percepção de que os regionalismos não emergem de regiões objetivamente exteriores a si. É na própria locução que a região é encenada, produzida e pressuposta. A geografia, a distribuição espacial dos sentidos, é parte da topografia dos discursos, de suas instituições. Senão, vejamos: escrevendo quase 50 anos depois de Rachel de Queiroz e sem nenhuma vinculação deliberadamente regionalista, Clarice Lispector3 (1920-1977), que, a rigor, nem brasileira seria, revela uma dimensão de Nordeste muito valiosa. Em sua última entrevista, concedida ao jornalista paulista Júlio Lerner (1939-2007) para o programa Panorama Especial, da TV Cultura, de São Paulo, em 1º de fevereiro de 1977, Clarice dá conta de um Nordeste, lugar e sentimento a um só tempo, um Nordeste que cruza espaços físicos e experiências para ocupar o campo da criação artística.


			Júlio Lerner – Antes de nós entramos aqui no estúdio, você me dizia que está começando um novo trabalho, uma novela...


			Clarice Lispector – Não. Eu acabei a novela.


			Júlio Lerner – Que novela é essa, Clarice?


			Clarice Lispector – [silêncio] A história de uma moça, tão pobre, que só comia cachorro-quente. Mas a história não é isso só, não. A história é de uma inocência pisada, de uma miséria anônima...


			Júlio Lerner – O cenário dessa novela é?


			Clarice Lispector – [interrompendo] É Rio de Janeiro. Mas o personagem é nordestino, é de Alagoas.


			Júlio Lerner – Onde é que você foi buscar? Dentro de si mesma?


			Clarice Lispector – [interrompendo] Eu morei em Recife. Eu morei no Nordeste. Eu me criei no Nordeste. E, depois, no Rio de Janeiro, tem uma feira dos nordestinos no Campo de São Cristóvão e uma vez eu fui lá e peguei o ar meio perdido do nordestino no Rio de Janeiro. Daí, começou a nascer a ideia.


			Pois bem: para Clarice Lispector, Macabéa, de A Hora da Estrela, é nordestina, como também é nordestina a tradicional Feira de São Cristóvão4, na região central da cidade do Rio de Janeiro. Diante da tal precisão – sim, o Nordeste existe e se traduz tanto num território da federação como numa feira popular a quilômetros de distância dali ou num personagem de ficção – talvez soe desinteressante especular, por exemplo, acerca da existência de uma música nordestina ou de um teatro nordestino. Não haveria o que se questionar. Eles existem tanto quanto o próprio Nordeste. A questão central é pensar as linhas de articulação dessa música e desse teatro. Pensar como são construídos seus sentidos, como funcionam, que intensidades são capazes de transmitir, que especificidades introduzem, com o que e que conexões estabelecem. Nessa perspectiva de compreensão, o geográfico e o histórico se entrelaçam.


			Em se tratando do teatro, se não se pode reduzir sua dimensão, enquanto arte, à história, não se pode prescindir desta para compreender seus significados mais profundos. O teatro nasce com a história, na história e através da história. “O teatro é uma arte temporal, quer dizer, histórica; é uma arte que acontece essencialmente no tempo”, defende Tânia Brandão (2000, p. 11). Compreensão semelhante é apresentada por Patrice Pavis (2003, p. 6), para quem, quer a encenação date de ontem ou dos gregos, já é passado irremediável e não há como se conservar dela nem a experiência estética nem o acesso à materialidade viva do espetáculo.


			No caso do teatro nordestino, a dimensão histórica adquire um colorido particularmente expressivo. Trata-se de uma invenção datada, cujo ato inaugural acontece na noite de 13 de abril de 1946. Sobretudo, trata-se de uma invenção localizada, que tem como primeiro palco a tradicional Faculdade de Direito do Recife, principal centro aglutinador do que Flávio Weinstein Teixeira (2014, p. 123) vai considerar como um sopro renovador no pensamento social brasileiro, no qual, pela primeira vez, a cultura nacional passou a ser vista e apreciada exatamente pelo que não tinha de mimética e reflexiva do que era ditado pelas metrópoles. Ali, a criação nacional passa a ser considerada a partir da força de ruptura dos modelos estrangeiros.


			Fundada ainda no Brasil Império e tendo funcionado entre 1828 e 1854 em Olinda, transferindo-se então para a atual capital pernambucana, a Faculdade de Direito do Recife, uma das mais antigas do país, formou importantes gerações de intelectuais que estenderam suas atividades para além do campo jurídico. No que diz respeito à cultura, por exemplo, Weinstein Teixeira destaca a contribuição decisiva do sergipano Sílvio Romero5 (1851-1914), a quem ele atribui o mérito por subverter a lógica dominante e passar a considerar as expressões populares, antes apontadas para realçar a inferioridade do brasileiro, como traço de sua originalidade.


			Com efeito, Sílvio Romero estabeleceu uma nova base para a interpretação dos valores nacionais. E, a seu modo, também regionais. O ímpeto crítico e a penetração desse ideário, em torno do qual já na década de 1870 articula-se a emergência de uma “Escola do Recife”, influencia profundamente outros tantos autores que marcaram o pensamento social brasileiro e nordestino. Flávio Weinstein Teixeira (2014, p. 132), a destacar, encontra descendência de Sílvio Romero nas ideias de nomes como Hermilo Borba Filho6 (1917-1976), principal articulador da cena que se anuncia naquele 13 abril de 1946. Tal seu ilustre antecessor na Faculdade de Direito do Recife, Hermilo também vai recorrer às fontes populares como chave para encontrar e desenvolver um modelo de expressão nacional.


			É assim que nasce o teatro do Nordeste. Nasce da crença de que, só conhecendo bem quem somos, é que podemos cogitar criar algo de relevante aos olhos dos outros. Não à toa, dizia Hermilo Borba Filho (1968, p. 131): “O nordestino quer se reconhecer no seu teatro”. Dizia mais: “É mantendo-nos fiéis à nossa comunidade nordestina que seremos fiéis à nossa grande pátria” (Borba Filho, 1981, p. 87). E, para comprovar sua tese, recorria sempre ao espanhol Federico García Lorca7 (1898-1936), reproduzindo dele a ideia de que “o teatro é um dos mais expressivos e úteis instrumentos para a edificação de um país e o barômetro que marca a sua grandeza e o seu declínio” (Lorca apud Borba Filho, 1947, p. 6).


			Hermilo tinha plena consciência de seu feito. Cronologicamente, ele situava a articulação e o desenvolvimento de um teatro do Nordeste em 1946, exatamente a partir da experiência do Teatro do Estudante de Pernambuco (TEP) no Recife. “Desejava, o TEP, a descoberta de um teatro genuinamente brasileiro, isto é, de assuntos nacionais que, bem tratados, tornar-se-iam universais”, sustentava (Borba Filho, 1968, p. 133). Para tanto, o grupo se posiciona à margem da lógica de funcionamento do teatro dito profissional que atuava naquele momento na capital pernambucana e passa a olhar a realidade local com outros olhos.


			Embora centro cultural da região, a cidade do Recife que Hermilo Borba Filho e seus parceiros de TEP queriam fazer palco de um novo teatro contava, então, com cerca de um milhão de habitantes, dos quais praticamente a metade, ele denunciava, vivia morrendo de fome nos morros e alagados. O Nordeste de Hermilo sofria do mal da pobreza. Pobreza essa que, por outro lado, acabou por lhe ofertar a riqueza de sua criação. O propósito de um teatro de base profissional que enveredasse pelo caminho do despojamento cênico aproxima Hermilo Borba Filho do universo dos folguedos populares, que, em última análise, passariam a significar, para ele, para o Teatro do Estudante de Pernambuco e para todos os demais conjuntos e artistas que ele fomenta, o exato espírito de um teatro nordestino.


			Com o TEP, sobressai, pela primeira vez, a valorização de uma poesia nordestina, de um recorte de manifestações, de tradições e artes do povo, que passam a abarcar e constituir a região. Como observa Flávio Weinstein Teixeira (2014, p. 135), aquela geração de jovens artistas, da qual despontam ainda nomes como Ariano Suassuna8 (1927-2014) e Clênio Wanderley9 (1929-1976), deram início a um movimento que não se esgotaria com o Teatro do Estudante. Pelo contrário. O projeto do TEP, convém assinalar, é muito maior que seus poucos anos de vida. Atuante entre 1946 e 1952, o grupo tem um ponto final muito preciso. Seu teatro, entretanto, no que tinha de renovador, seguiu e segue em cena, organizado ora pelos mesmos artistas em outros coletivos ora por artistas que foram iniciados pelas ideias que pautaram.


			Hermilo Borba Filho estrutura as premissas de uma obra que ele consegue responder pelo seu estopim, mas, definitivamente, não tem como programar seu caminhar, cujo funcionamento tem como princípio definidor a qualidade do olhar voltado para o lugar que se vive e, por extensão, para si mesmo. Seu teatro do Nordeste inventa, a um só tempo, o Nordeste e também os nordestinos. O manifesto do TEP, assim, instaura uma poética, no sentido que vai definir Luigi Pareyson (1997, p. 11), sobre o Nordeste no contexto da criação teatral. À atividade artística, observa Pareyson (1997, p. 18), é indispensável uma poética, já que o artista pode passar sem um conceito de arte, mas, não, sem um ideal de arte. O pensamento que Hermilo Borba Filho articula para o grupo pauta um programa, uma retórica, um procedimento, mesmo implícito, para o exercício da atividade artística, que diz respeito à criação ainda por fazer. É Hermilo quem traduz em termos normativos e operativos como deve proceder o artista interessado em desenvolver um Nordeste a partir do teatro ou para o teatro.


			Como tal, como poética, é que o funcionamento do Teatro do Estudante de Pernambuco vai avançar no tempo e determinar as práticas de criação de nomes como Luiz Mendonça10 (1931-1995) e Luiz Marinho11 (1926-2002) em plenas décadas de 1960 e 1970, num momento particular em que o Nordeste se efetiva para além dos palcos do Recife. O TEP vai fundar um lugar para o Nordeste no panorama teatral, ao passo que define o próprio Nordeste enquanto lugar. A partir do grupo, a identidade nordestina, naquilo que tem de ponto de vista a ser assumido, de uma clara tomada de posição, passa a guiar as mais variadas realizações cênicas. Mais que fazer teatro, o importante ali era garantir que esse teatro e sua feitura fossem desmedidamente nordestinos. Na discussão das relações entre o social e o simbólico, na análise da natureza constitutiva e política da representação que media tais campos, suas complexidades e seus efeitos de linguagem, diferentes gerações de artistas vão constituir as bases de um teatro que vai anunciar o Nordeste ao Brasil e ao mundo.


			Embora afirme que a identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia, Stuart Hall (2005, p. 11) atenta para as implicações de questões espaciais que envolvem sua conceituação. Ele vai argumentar que a noção de sujeito sociológico é formada e modificada num diálogo contínuo com os mundos culturais exteriores e as realidades que esses mundos culturais oferecem. Assim, a identidade contribuiria para alinhavar sentimentos subjetivos a lugares objetivos do mundo social e cultural. Também Stuart Hall (2006, p. 81) considera que a diferença específica de um grupo ou comunidade não pode ser afirmada de forma absoluta, sem se considerar o contexto maior de todos os “outros” em relação aos quais a “particularidade” adquire um valor relativo. Em resumo, a chamada lógica da différance sinaliza que o significado de cada conceito é constituído em relação a todos os demais conceitos do sistema em cujos termos ele pretende significar.


			Dessa maneira, compreender o esforço de Hermilo Borba Filho, a partir do TEP, em consolidar um teatro para o Nordeste adquire outra dimensão quando se acompanha o percurso forjado ao longo da configuração de uma ideia de teatro brasileiro. Esse teatro vai adotar um lugar e uma cena de referência, que, a princípio, não abarcam o Nordeste. Em muito, porque quando o teatro no Brasil passa a se assumir como brasileiro, o Nordeste não existia. O que Hermilo Borba Filho e seus seguidores pretendem, num momento em que esse recorte já se impõe como fato, é criar condições para que o regional seja minimamente aproximado do nacional. Afinal, como destaca Tânia Brandão (2001, p. 301):


			Ainda que deixemos de lado a necessidade de definir o que vem a ser exatamente o brasileiro, ainda que consideremos como um consenso a priori o sentido do adjetivo e que não enveredemos por perguntas a propósito do seu significado, resta sempre o incômodo de focalizarmos a história de um fato nacional considerando apenas, no entanto, o teatro feito no Rio de Janeiro, em São Paulo e o teatro do resto do país reconhecido como significativo por esses dois centros hegemônicos.


			A cultura, explica Aldo Vannucchi (2011, p. 21), não existe em seres humanos genéricos, em situações abstratas, mas em homens e mulheres concretos, pertencentes a este ou àquele povo, a esta ou àquela classe, em determinado território, num regime político A ou B, dentro desta ou daquela realidade econômica. Cultura, em última instância, é aquilo que autoriza estabelecer relações de alteridade. É o que acaba por limitar o “eu” e o “outro”. No caso da cultura brasileira, entretanto, Vannucchi (2011, p. 38) chama atenção para contradições que demarcam e afirmam a composição da identidade nacional. A começar pela língua, o português, imposta pelo colonizador europeu; ao futebol, na verdade, football, importado da Inglaterra em fins do século XIX, tão abrasileirado a ponto de Gilberto Freyre (2015, p. 119) o tratar como uma dança, o que se tem por brasileiro não se ancora propriamente numa ideia de autenticidade.


			Estabelecendo a nacionalidade como um processo permanente e conflitivo, queremos encarecer que ela não existe pronta e acabada. É um fazer-se que se realiza por meio de contradições históricas, inevitáveis e fecundas, como se viu aqui no Brasil, desde nossos tempos de Colônia. É luta e, ao mesmo tempo, pacto. É continuidade e ruptura. Supõe o velho e incorpora o novo. Compõe-se do mesmo e do outro. Envolve conflitos de interesses, como também bases comuns para o entendimento grupal. Trata-se de uma relação social construída e a construir-se sempre. (Vannucchi, 2011, p. 42)


			Conforme pontua Gilberto Freyre (2015, p. 183), é, sobretudo através das artes, que os homens parecem mais projetar suas personalidades e, a partir delas, o seu éthos nacional. No que tange à dimensão de brasilidade do teatro nacional, o entendimento pioneiro de Henrique Marinho (1904, p. 40) é decisivo. Sem fechar em absoluto uma proposição, é ele quem sinaliza os argumentos que vão pautar futuramente a discussão. A partir do embate sobre “o modo de compreender o que seja o theatro brasileiro” travado entre os escritores Mello Moraes Filho12 (1843-1919), para quem o teatro no Brasil desperta com as pregações dos jesuítas do período colonial, e José Veríssimo13 (1857-1916), que localiza o surgimento da cena nacional apenas no século XIX, com o romantismo; o autor expõe uma questão que se consolida com muita força no decorrer dos anos. Seria teatro brasileiro qualquer teatro feito no Brasil ou, para se nacionalizar, o teatro careceria de algo mais? Citando Veríssimo, Henrique Marinho expõe os argumentos que vão corroborar com a compreensão de que a brasilidade da nossa cena constitui um fenômeno bem mais recente:


			A representação de um ingenuo auto devoto aos e pelos indios da aldêa de S. Lourenço no seculo XVI não funda por maneira alguma o theatro brasileiro, que só se manifesta de novo duzentos annos mais tarde e que de facto só se veio a fundar tresentos annos depois com os romanticos.


			Décio de Almeida Prado (1993, p. 15) perpetua a tensão sobre a definição das origens da cena nacional e comenta:


			O teatro chegou ao Brasil tão cedo ou tão tarde quanto se desejar. Se por teatro entendermos espetáculos amadores isolados, de fins religiosos ou comemorativos, o seu aparecimento coincide com a formação da própria nacionalidade, tendo surgido com a catequese das tribos indígenas feita pelos missionários da recém fundada Companhia de Jesus. Se, no entanto, para conferir ao conceito a sua plena expressão, exigirmos que haja uma certa continuidade no palco, com escritores, atores e público relativamente estáveis, então o teatro só terá nascido alguns anos após a Independência, na terceira década do século XIX.


			Também recorrendo a José Veríssimo, Décio de Almeida Prado (2003b, p. 42) assegura que, em 13 de março 1838, o Brasil – ou melhor, o Rio de Janeiro – assiste à estreia da primeira peça dita brasileira. Sábato Magaldi (2001, p. 35) endossa a importância da data, assegurando que o país viveu ali “a noite histórica do teatro brasileiro”. Já independente de Portugal, a preocupação com a nacionalidade demarca a ação de Antônio José ou O poeta e a inquisição, de Gonçalves de Magalhães14 (1811-1882), em montagem da companhia dramática de João Caetano15 (1808-1863).


			Atores brasileiros ou abrasileirados, num teatro brasileiro, representavam diante de uma plateia brasileira entusiasmada e comovida, o autor de uma peça cujo protagonista era também brasileiro e que explícita ou implicitamente lhe falava de Brasil. Isto sucedia após a Independência, quando ainda referviam e borbulhavam na jovem alma nacional todos os entusiasmos desse grande momento político e todas as alvoroçadas esperanças e generosas ilusões por ele criadas. (Veríssimo in Prado, 2003b, p. 42)


			Flávio Aguiar (1984, p. 3) também localiza o estopim do nosso teatro no início do século XIX. A mudança da família real portuguesa para o Brasil em 1808, segundo ele, agrega mais dinamismo cultural ao país, especialmente à nova sede da corte, o Rio de Janeiro. É quando, observa Aguiar, o “eu” nacional começa a assumir contornos mais nítidos, não só se configurando como o “outro” da Metrópole, mas como avesso de toda uma herança e tradição europeia. Como diz Décio de Almeida Prado (2003b, p. 31), então, “os fatos teatrais, acompanhando os políticos, precipitam-se”. Assim, já em 1810, o príncipe regente, futuro Dom João VI (1767-1826), determina a criação de um teatro – um “teatro descente”, conforme registra J. Galante de Sousa (1960 – tomo I, p. 138) – capaz de proporcionar à população um maior grau de elevação e grandeza. Três anos mais tarde, o decreto real ganhava forma definitiva. Henrique Marinho (1904, p. 24) conta que, a 12 de outubro de 1813, dava-se a primeira representação no Real Theatro de São João, ancorando a solenidade, que reuniu toda a família real e a fidalguia portuguesa que então residia no Rio de Janeiro, em homenagem ao aniversário do rei, cujo nome batizava a casa de espetáculos.


			Para além das fronteiras e dos palcos do Rio de Janeiro, emerge o que alguns autores passam a definir como “teatro regional”. “Fora daí (do Rio de Janeiro), o teatro aparecia mais como aspiração do que como realidade efetiva”, afirma Décio de Almeida Prado (2003b, p. 144). A partir da leitura de J. Galante de Sousa (1960 – tomo I, p. 20), por exemplo, é notória a separação, ou entendimento, que o século XIX firma de que o teatro, brasileiro, estava no Rio de Janeiro, na capital federal, muito embora fosse fato a recorrência da atividade teatral em diversas cidades do país. Nesse sentido, é curiosa a passagem de Renato Viana16 (1894-1953) pelo Ceará na virada da década de 1910. Em Fortaleza, conhece o Grêmio Dramático Familiar e o teatro de Carlos Câmara17 (1881-1939). Sobre o cearense, escreve o carioca em 1922:


			O Ceará pode orgulhar-se da parte que lhe está tocando na emancipação e moralização do teatro nacional. [...] Carlos Câmara e o Grêmio Dramático, de que é diretor, constituem, no Ceará, o bloco irradiador da cultura cênica de que está necessitando, ansiosamente, o espírito nacional. [...] A feição regionalista das peças de Carlos Câmara eleva seu trabalho na gradação dos valores fundamentais e formadores do teatro brasileiro, que nunca teve uma feição característica, e, por isso mesmo, nunca se consolidou. [...] Se em outros estados da Federação se fizesse o que se tem feito no Ceará, não há dúvida que o teatro nacional, em poucos anos, deixaria de ser a ridícula utopia de hoje. [...] Depois que me meti em teatro, e que escrevi peças, e que discuti teatro no Brasil, é a primeira vez que sinto as emoções de um teatro brasileiro, escrito por brasileiro, representado por brasileiro e falado em brasileiro. (Viana, 1985, p. 119-21)


			E recomenda:


			Quanto a Carlos Câmara, cuja ação é de inestimável valia na obra de nacionalização teatral, aconselho-o a impor as suas peças na cena carioca, onde nosso ‘regionalismo’ tem sido, por vezes, deturpado. [...] Carlos Câmara que é – já tenho dito repetidas vezes – uma brilhante e decidida vocação de escritor teatral, precisa impor-se à crítica da metrópole, não porque seja melhor que a outra do resto do país, mas porque é a crítica oficial e sagradora, que seleciona e caracteriza os valores na opinião artística brasileira. E logo que se lhe faça justiça, a Carlos Câmara, de promovê-lo de autor cearense a autor nacional, com a consagração que será definitiva, da plateia carioca, ele entrará numa nova fase de sua obra, que irá contribuir com o seu peso notável para o bloco de onde surgirá muito em breve a plástica surpreendente do nosso teatro. (Viana, 1985, p. 121-2)


			A partir das provocações de Renato Viana, percebe-se que, quanto mais uma atividade teatral, independente do gênero explorado, dialoga com a cena do Rio de Janeiro, mais nacional, mais brasileira, ela será percebida. Ao passo que, quanto mais distante dessa cena, a atividade teatral se coloque, mais vinculada ela será a uma prática tida como regional. Processo muito semelhante ao que se dá no mercado da literatura ou da música, por exemplo. Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2001, p. 106) observa, a esse respeito, que, no contexto brasileiro, o único regionalismo que vai conseguir efetivamente ultrapassar fronteiras e estabelecer um sentido nacional é o regionalismo nordestino. O Nordeste, espaço inventado pela ciência, pela política e também pelas artes, é, para ele, a mais bem-sucedida estratégia de elaboração imagético-discursiva regional do Brasil, tendo em vista seu poder de impregnação e reatualização. Possuir uma cultura própria, manifestação de sua verdade, é a base da afirmação, pontua Albuquerque Júnior, que a linguagem constrói na forma de expressão.


			Com isso, o Nordeste existe na exata medida em que emerge uma produção capaz de afirmar uma identidade na vinculação de obras e autores com o espaço que quer representar. Sob a pena de se cometer anacronismos e reduzir o Nordeste a um recorte geográfico naturalizado, é preciso assumir a historicidade das práticas e dos discursos regionalizantes que ajudaram, ao longo do tempo, a sedimentar uma ideia de Nordeste enquanto região. Sem dúvida, um recorte, mas, sobretudo, um recorte sociocultural. Esse Nordeste, considera Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2001, p. 307), nada mais é que a regularidade de certos temas, imagens, falas, que vão se repetir em diferentes discursos e plataformas. Não existe, sustenta, um modo de ser nordestino ou um estilo brasileiro. O que não significa dizer que a nação e a região não tenham existência real. Elas, ao contrário, se materializam em cada atitude, em cada comportamento, em cada discurso feito em nome delas. A nação e a região existem enquanto linguagem, na teia de poderes que atravessa e na rede de saberes a que se vincula.


			O Nordeste existe na história. Existe naquilo que Michel de Certeau (2013, p. 6) define como “historicidade da história”: o que, por um lado, remete a uma prática, e, por outro, organiza e encerra um modo de inteligibilidade. Dessa organização, diz Certeau (2013, p. 19), decorre a instauração dos atos históricos, as demarcações temporais, cujas funções especificam a incessante confrontação entre passado e presente, entre aquilo que articulou sentido à vida e aquilo que permite pensá-la. Cabe à história, pois, fazer o passado frequentar o presente. Cabe à história fazer ainda presente o passado, realçando a polifonia do tempo social, do tempo cultural, que pulsa na superfície dos eventos, como atenta Raimundo Matos de Leão (2006, p. 140), capaz de fixar a força e a resistência de determinadas datas, personagens e ações. Assim, é que se propõe acompanhar a narrativa desencadeada a partir da noite de 13 de abril de 1946.


			Com o intuito de verificar as concepções de criação e as estratégias de visibilidade que demarcaram o Nordeste como lugar no teatro brasileiro, se delineia a proposta de estudo de um recorte muito particular: essencialmente, os meios com os quais se fez reverberar o conjunto de encenações produzidas a partir do Nordeste somado ao repertório assinado por artistas nordestinos em condição de migrante ou por estrangeiros que simplesmente tenham se dedicado a tematizar a região. Tendo, entretanto, como evidência clara que nem tudo o que se produziu do Nordeste ou sobre o Nordeste, quer por nordestinos ou não, ao longo desse período em questão, alçou dimensão nacional, é fundamental ser ainda mais específico. Dentre os muitos Nordestes possíveis, interessa aqui aquele que o Brasil reconhece como tal. Dentre os muitos Nordestes possíveis no teatro, interessa aqui aquele que integra e se associa ao chamado teatro brasileiro. Afinal, que mecanismos interferem na projeção nacional de uma obra ou um de artista no panorama teatral brasileiro? Eis aí a pergunta-chave deste esforço de pesquisa.


			O pensamento de Eugenio Barba (1994, p. 154), para quem uma coisa é analisar o resultado e outra coisa é compreender como esse resultado foi alcançado, abre um leque precioso de possibilidades de reflexão porque autoriza um olhar que não restringe a noção de teatro à duração cênica, cronológica, de uma determinada montagem, nem aos limites físicos de apreensão ou de fruição de uma obra. Em perspectiva semelhante, Marco De Marinis (1997, p. 54) introduz o que chama de análise contextual dos fatos teatrais. Ele defende um tipo de investigação que case o rigor documental da especialização histórica com uma nova instrumentação teórica que englobe outros níveis de significação, permitindo, assim, uma leitura mais abrangente, intertextual. De Marinis vai orientar uma abordagem que respeite a construção dos fatos teatrais, sem, no entanto, renunciar a tarefa de considerar suas metalinguagens. Compreender o teatro, ele observa, é também procurar dar conta do panorama cultural que o torna possível, que o revela. Em linhas gerais, é a partir desse conjunto de ideias que se pretende recuperar a trajetória da nacionalização do teatro do Nordeste.


			Aquela, que, parafraseando Sábato Magaldi (2001, p. 35), pode ser considerada a noite histórica do teatro nordestino, mais por sinalizar do que propriamente demonstrar como deveria se organizar o Nordeste em cena, vai se revelar um ponto de inflexão no processo de delineamento e de afirmação de um panorama teatral regional. A rigor, o teatro nordestino nasce ali. A prática que o Teatro do Estudante de Pernambuco instaura a partir de então orienta, pois, a escrita e as análises do capítulo primeiro, no qual o objetivo primordial é procurar demonstrar como se articulam o processo de formação simbólica do Nordeste na cartografia do país e o processo de desenvolvimento de uma teatralidade capaz de abarcar os valores e as gentes escolhidas para formatar a visibilidade e a dizibilidade desse recorte emergente de Brasil. Hermilo Borba Filho é o grande protagonista da introdução dessa narrativa. Ele vai ser a força principal desse teatro comprometido com o Nordeste. É ele quem arregimenta os primeiros interlocutores dessa cena. É ele também quem assume o papel de anunciar ao restante do país esse movimento.


			Sem Hermilo Borba Filho, não haveria um teatro do Nordeste. O teatro de Hermilo funciona no contexto do que Homi K. Bhabha (1998, p. 20) chama de articulação social da diferença. Seu valor está além da expressão de narrativas de subjetividades originárias e iniciais. Ao reencenar o passado, ele introduz outras temporalidades culturais incomensuráveis na invenção da tradição. Primeiro artista de sua geração e de seu projeto poético a experimentar criar fora do Nordeste, Hermilo vai ser responsável por articular um sentido de fronteira para a região, como diz Bhabha, demarcando o lugar a partir do qual algo começa a se fazer presente. O trabalho fronteiriço de Hermilo Borba Filho cria uma ideia de “novo” como um ato insurgente de tradução cultural. O novo que Hermilo Borba Filho e o Teatro do Estudante de Pernambuco deflagram exige uma compreensão, tal projeta Homi K. Bhabha (1998, p. 27), na qual não seja pensado tão somente como parte do contínuo de passado e presente. Essa experiência não apenas retoma o passado, ela renova o passado, reconfigurando-o como um contingente que inova e interrompe a atuação do presente.


			No segundo capítulo, sobressai uma segunda noite histórica do teatro nordestino. Em 11 de setembro de 1956, o teatro do Nordeste efetivamente tomava forma. Então, Ariano Suassuna e Clênio Wanderley estreiam no Recife o Auto da Compadecida. O que era um programa de natureza absolutamente local, pernambucano, passa a falar ao Brasil. Aqui, o valor transformacional da mudança reside na rearticulação de elementos que não são nem um (o nordestino como unidade) nem outro (o brasileiro), mas algo a mais, que contesta os termos e territórios de ambos. Há uma clara negociação em que cada formação enfrenta as fronteiras deslocadas e diferenciadas de sua representação como grupo e os lugares enunciativos nos quais os limites e as limitações são confrontados. Para além de consolidar todo um repertório de signos e referências, o Auto da Compadecida, quando se projeta definitivamente para todo o país, passa a representar, também, um movimento que Néstor Garcia Canclini (2006, p. XIX) vai definir como “hibridação”, no qual processos socioculturais ou práticas que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas. Pela primeira vez, uma criação eminentemente local de artistas teatrais do Nordeste assumia uma dimensão nacional. O teatro de Ariano Suassuna passava, então, a ser nordestino e brasileiro a um só tempo.


			No terceiro capítulo, uma nova data se impõe. A partir de 1º de abril de 1964, a história do país e a história do teatro do Nordeste assumem novos rumos. Enquanto sufoca vozes, a ditadura militar expande de forma extraordinária as fronteiras simbólicas do teatro nordestino. Em seu exílio carioca, o pernambucano Luiz Mendonça vai ser oficializado como o embaixador da arte e da cultura nordestina no sul do país. Ele personifica o que Homi K. Bhabha (1998, p. 27) tem por “consciência situacional”, o momento em que a experiência individual envolve a coletividade. Luiz Mendonça incorpora a missão de disseminar imagens e textos do Nordeste. Distante de casa, ele segue nos palcos e segue a cartilha do teatro do Nordeste. Mantém firme a plataforma idealizada pelo Teatro do Estudante de Pernambuco ainda na década de 1940. Luiz Mendonça é figura central para entender o dilatar dessa poética. Ainda no Recife, foi dele a provocação que se configura com a montagem inaugural de o Auto da Compadecida. Também na capital pernambucana, ele vai desempenhar papel decisivo na estruturação do Movimento de Cultura Popular. Luiz Mendonça avança nas teses articuladas por Hermilo Borba Filho. Segue empenhado, ao longo da vida, por exemplo, em fazer teatro para o povo, mas entende que esse teatro é, sobretudo, festa.


			A continuidade do trabalho de Luiz Mendonça, seu diálogo permanente com o Recife e com outras cidades do interior, cria as condições necessárias para o teatro do Nordeste se espraiar. Ao contrário de Hermilo Borba Filho e Ariano Suassuna, que vão manter um diálogo imaginário com o Nordeste profundo, com suas cidades de origem, Mendonça vai estabelecer um vínculo afetivo, efetivo e permanente com sua terra natal. Foi o Cristo em Nova Jerusalém, destaque-se, mesmo já vivendo no Rio de Janeiro. Enquanto Hermilo Borba Filho formula um teatro para o Nordeste e Ariano Suassuna e Clênio Wanderley executam tal ideia, deve-se a Luiz Mendonça o crédito por difundir e sedimentar esse programa. Sem Mendonça, o teatro do Nordeste não teria assumido o volume de produção necessário para, de fato, existir em caráter continuado. É Luiz Mendonça quem constitui um repertório para essa cena, aproximando e revelando novos autores, novos atores, propondo, inclusive, novos pretextos e novas formas de representar. Luiz Mendonça rompe com o elogio simples ao folclore, encontra espaço para exercer um enfretamento político contra os militares, mas não abre mão do Nordeste.


			O quarto capítulo flagra a emergência de uma nova geração. O amadorismo vai encontrar no Nordeste terreno fértil para se experimentar e difundir. Na região, o movimento forja suas principais lideranças. Em meio a essa experiência, o chamado teatro do Nordeste chega a sua fase atual. Nesse contexto, sobressai uma terceira noite histórica do teatro nordestino. Em 27 de março de 1992, o Piollin Grupo de Teatro estreia em João Pessoa, na Paraíba, aquele que seria o mais emblemático espetáculo a seguir as veredas abertas pelo Teatro Adolescente do Recife e seu Auto da Compadecida. Vau da Sarapalha vai conduzir a invenção do Nordeste por palcos nunca antes visitados. A peça supera uma década em cartaz, cumpre temporadas em mais de 10 países, atualizando as linhas gerais formuladas por Hermilo Borba Filho de um teatro permitido pela prática de artistas que conseguissem falar ao mundo enquanto falavam de si. Passados exatos 70 anos desde aquela primeira noite histórica, quando Hermilo Borba Filho apresentou pela primeira vez suas ideias, é impressionante perceber como sua voz continua a ecoar.


			A década de 1940 consolidou uma perspectiva criativa que não mais abandonou o Nordeste e seu teatro. É essa história que se persegue aqui. Nas próximas páginas, diferentes nomes e diferentes tempos vão alinhavar um mesmo projeto. Projeto este que se demarca não pelo ineditismo de seus fundamentos, mas, sim, pela capacidade que demonstrou de produzir textos e imagens, de fixar um discurso, que, se não é completamente eficaz para afirmar o que é e do que é feito o Nordeste, tem fundamental importância para demonstrar como o Nordeste foi nordestinizado. O que se convencionou chamar de teatro do Nordeste elenca um conjunto de temas e tipos que, ao propor formar uma cena, forma ainda um entendimento de região. Essa poética vai operar, a seu modo, também sobre a geografia, compondo uma fronteira imaginária. Sem negar a possibilidade de outros Nordestes, o que se propõe aqui é procurar entender como esse Nordeste que o teatro ajudou a inventar foi possível. No campo minado da tradição, da memória e da saudade, uma experiência demarcou sua visibilidade e dizibilidade.


			


			Notas


				

					1.  Poeta, cronista, contista, ensaísta e tradutor, Carlos Drummond de Andrade nasce em Itabira e, aos 8 anos de idade, muda-se para Belo Horizonte, onde inicia o curso primário no Grupo Escolar Dr. Carvalho Brito e se torna amigo de Gustavo Capanema (1900-1985), que, mais tarde, viria a ser ministro da Educação do Brasil. Formado em Farmácia, profissão que nunca exerce, funda, em 1925, com o poeta Emílio Moura (1902-1971), o periódico modernista A Revista, que dura apenas três números. Sua estreia na literatura ocorre em 1930, com a publicação de Alguma Poesia, em edição de 500 exemplares paga pelo autor. Naquele mesmo ano, assume o cargo público junto ao gabinete do colega Gustavo Capanema, então secretário do Interior de Minas Gerais, acompanhando-o, em 1934, ao Rio de Janeiro, como chefe de gabinete, quando assume o Ministério da Educação. Em 1942, a publicação de Poesias, pela Editora José Olympio, o faz nacionalmente reconhecido. A partir de 1945, integra a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Entre 1969 e 1984, escreve para o Jornal do Brasil. 


				


				

					2.  Romancista, cronista, contista e dramaturga, Rachel de Queiroz é natural de Fortaleza, embora pertença à família tradicional de Quixadá, no sertão cearense. Por parte materna, Rachel de Queiroz guarda parentesco com outro nome de grande projeção na literatura, o escritor José de Alencar (1829-1877). Em 1917, muda-se para o Rio de Janeiro, onde a família procura desvencilhar-se dos traumas da seca de 1915. De volta à cidade natal, colabora, a partir de 1927, com o jornal O Ceará. Em 1930, publica o romance O Quinze. Por sua primeira incursão literária, recebe, no ano seguinte, o prêmio da Fundação Graça Aranha. Naquela mesma época, vincula-se ao Partido Comunista. Seu segundo romance, João Miguel, de 1932, foi censurado pelo partido. É detida em Fortaleza, sob a acusação de subversão. Do ocorrido, resulta o romance Caminho das Pedras, de 1937, narrando a trajetória de um casal de ativistas políticos. Após a publicação do intimista e quase autobiográfico As Três Marias, de 1939, e já residindo no Rio de Janeiro, passa a dedicar-se principalmente à crônica jornalística, colaborando, inicialmente, com o Diário de Notícias e, mais tarde, com o Última Hora e o Jornal do Commercio. Em 1950, escreve um folhetim intitulado O Galo de Ouro, publicado em capítulos na revista O Cruzeiro. No ano de 1953, faz sua primeira incursão no gênero dramático com a peça Lampião. Em 1957, experimenta o teatro com sua segunda e última peça, A Beata Maria do Egito. No campo literário, Rachel volta ao gênero romance somente em 1975, com Dora Doralinda. Até esse ano, no entanto, muitas de suas crônicas são publicadas em volumes. Em 1977, torna-se a primeira mulher a integrar a Academia Brasileira de Letras. No início da década de 1990, lança Memorial de Maria Moura. No mesmo ano da publicação, em 1993, recebe o Prêmio Camões, conferido pelos governos de Portugal e do Brasil, por sua contribuição à literatura.


				


				

					3.  Romancista, contista, cronista, tradutora e jornalista, nascida na aldeia ucraniana de Tchetchelnyk, Clarice Lispector imigra com a família para o Brasil em 1926, instalando-se em Maceió, capital de Alagoas. Em 1929, vive com os pais no Recife, Pernambuco, onde faz os primeiros estudos. Após a morte da mãe, a família muda-se para o Rio de Janeiro, em 1935, onde Clarice conclui o curso ginasial e publica, no jornal literário Dom Casmurro, em 1936, o seu primeiro conto. Quatro anos depois, ingressa na Faculdade Nacional de Direito e trabalha como redatora na Agência Nacional e depois no jornal A Noite. Casa-se com o diplomata Maury Gurgel Valente (1921-1994) e vive durante 15 anos em países como Itália, Suíça, Inglaterra, Estados Unidos, onde escreve os seus primeiros livros. O romance de estreia, Perto do Coração Selvagem, é publicado em 1944, quando a autora tem apenas 19 anos de idade, e ganha o Prêmio Graça Aranha. Em 1959, após seu divórcio, volta a residir no Brasil e publica alguns de seus livros principais, como Laços de Família, de 1960, A Paixão Segundo G.H., de 1961, Água Viva, de 1973 e A Hora da Estrela, de 1977. No Rio de Janeiro, atua como jornalista no Jornal do Brasil, Correio da Manhã e Diário da Noite, escrevendo crônicas e artigos sobre moda, beleza e comportamento para o público feminino. Em 1967, a pedido de seu filho caçula, escreve um livro para crianças, O Mistério do Coelho Pensante. Em 1976, recebe o primeiro prêmio do 10º Concurso Literário Nacional pelo conjunto de sua obra.


				


				

					4.  Grande rossio ocupado, desde o início do século XX, por feirantes e tropeiros, o Campo de São Cristóvão se consolidou como ponto de comércio no Rio de Janeiro pela proximidade ao cais do porto e pela estrada de ferro, que ligava a capital do Estado ao interior. Área de lazer popular, passa a concentrar os caminhões que chegavam ao Rio de Janeiro com trabalhadores vindos do Nordeste para atuarem na construção civil. Data de 1945 o início dos primeiros movimentos que deram origem à chamada Feira de São Cristóvão ou Feira dos Nordestinos. Em 2003, o antigo pavilhão foi reformado pela Prefeitura do Rio de Janeiro e transformado no Centro Municipal Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas.


				


				

					5.  Crítico literário, poeta, ensaísta, pesquisador de folclore e filósofo, Sílvio Vasconcelos da Silveira Ramos Romero nasceu em Vila do Lagarto, atual Lagarto. Cursa a Faculdade de Direito do Recife, entre 1868 e 1873. Nesse período, colabora como crítico em diferentes jornais. Em 1878, publica Cantos do fim do século, estreando como poeta, e lança o livro A Filosofia no Brasil. Em 1879, transfere-se para o Rio de Janeiro. A experiência no ensino leva-o a escrever artigos sobre educação no jornal Diário de Notícias. Pesquisador da produção literária nacional, publica, em 1888, uma de suas obras mais importantes, a História da Literatura Brasileira. Assume o cargo de professor catedrático da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais em 1896 e, dois anos depois, é eleito deputado federal por Sergipe, recebendo a tarefa de redigir o Código Civil Brasileiro. Viaja para a Europa em 1901, por indicação da Universidade de Coimbra, e recebe a medalha da Ordem de São Thiago, oferecida pelo rei dom Carlos I de Portugal. Após a aposentadoria, passa a residir em Juiz de Fora, Minas Gerais, entre 1911 e 1912, e participa da vida intelectual da cidade, colaborando em jornais, com artigos e poemas. É um dos membros-fundadores da Academia Brasileira de Letras (ABL).


				


				

					6.  Autor, encenador, professor, crítico e ensaísta, Hermilo Borba Filho nasce em Engenho Verde, distrito de Palmares, no interior de Pernambuco. Ainda no interior, inicia-se no teatro. Começa a carreira na década de 1930, como ator, ponto, autor e diretor na Sociedade de Cultura Palmarense. Em 1936, muda-se para a capital, onde se forma na tradicional Faculdade de Direito do Recife. Lá, segue dedicado ao teatro, trabalhando como ponto do Grupo Gente Nossa. Na sequência, ingressa no Teatro de Amadores de Pernambuco, traduzindo peças e atuando nos espetáculos. Ainda no Recife, assume a direção artística do Teatro do Estudante de Pernambuco. Em 1953, muda-se para São Paulo, onde trabalha como jornalista e diretor de teatro. Volta para o Recife, em 1958, para integrar o corpo docente do curso de teatro da atual Universidade Federal de Pernambuco. Anos depois, funda o Teatro Popular do Nordeste. Na década de 1960, participa da articulação inicial do Movimento de Cultura Popular. Como crítico, colabora com diferentes jornais em Pernambuco e também em São Paulo. É autor de diversos livros e peças, sendo considerado um dos mais atuantes nomes do teatro brasileiro.


				


				

					7.  Poeta, dramaturgo, pintor e compositor, Federico Garcia Lorca é natural de Fuente Vaqueros, pequena localidade da região da Andaluzia. Em 1915, começa a estudar Filosofia e Direito na Universidade de Granada. Logo em seguida, passa a viver em Madri, onde se aproxima de artistas como o cineasta Luis Buñuel (1900-1983) e o pintor Salvador Dali (1904-1989). É quando publica seus primeiros poemas. Sua obra inaugural dá grande destaque às tradições e ao folclore de sua região de origem. É o caso, por exemplo, de Romacero Gitano, de 1928. Em 1929, viaja para os Estados Unidos e também para Cuba. Dois anos mais tarde, novamente em Madri, funda o grupo de teatro universitário La Barraca, em parceria com Eduardo Ugarte (1901-1955), com o objetivo de aproximar o teatro do povo. De sua obra teatral, destacam-se: Bodas de Sangue, de 1933, Yerma, de 1934, e A casa de Bernarda Alba, de 1936. Entre 1933 e 1934, Lorca excursiona com o La Barraca pela América Latina, colaborando com várias companhias e artistas em Buenos Aires, na Argentina, e Montevidéu, no Uruguai. Em 1936, volta a viver Granada, onde é preso e executado. Especula-se que seu assassinado tenha motivações políticas, tendo em vista a filiação comunista do poeta. Há, no entanto, quem afirme que o fato decorra de sua orientação homossexual.


				


				

					8.  Romancista, poeta, dramaturgo, ensaísta e professor, Ariano Vilar Suassuna nasce em João Pessoa, capital da Paraíba. Seu pai, João Urbano Pessoa de Vasconcelos Suassuna (1886-1930), à época, era governador do Estado. Eleito deputado federal logo na sequência, é assassinado no Rio de Janeiro, em decorrência dos episódios da chamada Revolução de 1930. Com o incidente, a família de Ariano Suassuna passa a viver na pequena Taperoá. Em 1942, ele se transfere para o Recife, onde conclui seus estudos e entra para a tradicional Faculdade de Direito, na qual participa do núcleo fundador do Teatro do Estudante de Pernambuco. É no Recife que publica seus primeiros poemas e escreve sua primeira peça, Uma mulher vestida de sol. Na década de 1950, escreve e vê e encenada seu maior sucesso teatral, o Auto da Compadecida. É nesse período que ingressa como professor para a Universidade Federal de Pernambuco, da qual se aposenta em 1994. Funda, em 1970, o Movimento Armorial, destinado à criação de uma arte erudita nordestina calcada em suas raízes populares. Lança em 1971 o Romance d’A Pedra do Reino e o Príncipe do Sangue do Vai-e-Volta, sua obra mais aclamada. Atua ainda como secretário de Educação da Prefeitura do Recife, em 1975, e assume a Secretaria Estadual de Cultura de Pernambuco, em 1994, retornando ao cargo em 2011. Em 1989, é eleito membro da Academia Brasileira de Letras. 


				


				

					9.  Diretor e ator, Clênio da Rocha Wanderley é natural de Águas Belas, no interior pernambucano. Na adolescência, muda-se com a família para o Recife, onde conclui a Faculdade de Odontologia e, paralelamente, se dedica ao teatro. A convite de Hermilo Borba Filho, ingressa no Teatro do Estudante de Pernambuco em 1949. Na década de 1950, protagoniza a formação de diferentes conjuntos: o Grupo Teatral do Clube Atlético de Amadores, em 1951, o Teatro do Estudante Secundário de Pernambuco, em 1952, o Teatro do Funcionário Público, em 1953, e o Teatro Adolescente do Recife, em 1955. Com este grupo, é responsável pela primeira encenação do texto de o Auto da Compadecida, em 1956. Ainda nos anos 1950, começa a colaborar, primeiro como ator e depois como coordenador, com as montagens, durante o período da Páscoa, da Paixão de Cristo, que depois dariam origem à Nova Jerusalém. Como diretor, tem destacada contribuição junto a grupos da Paraíba e da Bahia. Como ator, além do teatro, integrou o elenco permanente de radionovelas da Rádio Jornal do Commercio. Destacou-se, ao longo de sua carreira, por iniciar atores e lançar dramaturgos. Na década de 1960, associa-se novamente a Hermilo Borba Filho, agora no Teatro Popular do Nordeste, e dirige espetáculos para o Teatro Universitário de Pernambuco. Encerra sua carreira com parcerias com o tradicional Teatro de Amadores de Pernambuco e o recente Grupo Teatro Novo Tempo, além de manter constante presença nas encenações de Nova Jerusalém.


				


				

					10.  Ator e diretor, natural de Brejo de Madre Deus, interior de Pernambuco, Luiz Gonzaga Lucena de Mendonça nasceu em meio a uma grande tradição no teatro popular. Sua família fundou o teatro ao ar livre de Nova Jerusalém, onde realiza, desde 1951, uma das encenações da Paixão de Cristo mais conhecidas em todo o país. Aos 19 anos, muda-se para o Recife. Lá, Mendonça participa do Teatro Adolescente do Recife e dirige o setor de teatro do Movimento de Cultura Popular. Em meados dos anos 1960, transfere-se para o Rio de Janeiro, onde colabora com diversos grupos e monta uma série de espetáculos. 


				


				

					11.  Dramaturgo, pernambucano nascido em Timbaúba, Luiz Marinho Falcão Filho aproxima-se do teatro de matriz popular ainda durante a infância. Em 1944, aos 18 anos, transfere-se para o Recife. Lá, estreia como dramaturgo. Luiz Mendonça é responsável por suas primeiras encenações. Seu primeiro texto, Um sábado de 30 é montado pelo Teatro de Amadores de Pernambuco. As peças A Incelença, A afilhada de Nossa Senhora da Conceição e Viva o cordão encarnado projetam sua escrita nacionalmente.
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